
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO No 042/2009 

"ALTERA E CONSOLIDA 0 REGULAMENTO DE 
TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS EM 
VEICULOS DE ALUGUEL, NA MODALIDADE DE TAXI, NO 
AMBITO DO MUNIClPIO DE BARRA DO PIRAI, FIXA 
PARAMETROS PARA 0 PROCEDIMENTO DE 
FISCALIZAcAO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS." 

o Prefeito Municipal de Barra do Piral, no uso de suas atribuicOes legais e tendo em 
vista a Lei Municipal n° 722 de 21 de Marco de 2003, e 

CONSIDERANDO que compete ao MunicIpio organizar e prestar, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissao, as servicos pblicos de 
interesse municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de planejar, organizar, fiscalizar e 
disciplinar o transporte individual de passageiros compatibilizando-o corn o 
transporte convencional e integrando-o ao sistema de transporte pUblico de 
passage i ros; 

CONSIDERANDO, ainda Os termos da Lei Municipal n °  722 em seus 
artigos 65 e 66, Clue autorizam a apreensao de quaisquer velculos (ônibus, 
microônibus, vans, automôveis de passeio, motocicletas e similares) Clue prestem o 
servico sem a devida autorização ou permissao do Poder Püblico; 

DECRETA: 

Artigo 1 1  - Fica instituIdo o regulamento do Servico de Taxi no Municipio de Barra 
do Piral, nos moldes dos artigos 14 e 135 do Codigo Brasileiro de Trânsito e da Lei 
Municipal n° 722 de 21 de marco de 2003. 

Artigo 2 0  - Fica o Secretario Municipal de Administracao autorizado a baixar normas 
e atos complementares ao presente regulamento, caso necessárias. 

Artigo 30 - As sancoes previstas no regulamento em anexo a este Decreto, uma vez 
compatibilizadas com a Codigo de Trãnsito Brasileiro serão aplicadas pelo Orgao 
competente do MunicIpio de Barra do Piral, DEMUTRAN-BP. 

Artigo 4 0  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicacao, revogando as 
disposicOes em contrário. 

GABINETE DO 	MAIO DE 2009. 

MAERCIO FERNANDOO[1VA DE ALMEIDA 
Prefeito em exercIcio 

$J3_ 
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ANEXO AO DECRETO No 042/2009 

CAPITULO I 

DIsP0sIc6Es PRELIMINARES 

Art.1 0  - 0 presente Regulamento disciplina a expbraçao do Servico de Transporte 
de Passageiros corn velculo de aluguel no Municipio, na modalidade Taxi. 

Art. 2 0  - 0 servico de Transporte de Passageiros em Velculos de Aluguel será 
administrado pelo DEMUTRAN—BP, Departamento Municipal de Transportes e 
Trânsito, órgao da Prefeitura Municipal de Barra do Piral, regendo-se pelas 
disposicoes do Codigo Brasileiro de Trânsito e deste regulamento. 

Art. 3 0  - Compete privativamente ao Prefeito: 

a) Fixar a quantidade de taxis em circulaçao 
b) Autorizar a emissão de novas permissoes 
C) Cassar permissbes 
d) Fixar tarifas 

Parâgrafo Cinico: Deverão ser observadas as normas previstas no artigo 2 1  da Lei 
8666/93. 

Art. 4 0  - Compete ao DEMUTRAN—BP - Departamento Municipal de Transportes e 
Trânsito: 

a) planejar, coordenar, controlar e fiscalizar os servicos de transporte Individual 
de passageiros em veiculos de aluguel (TAXI). 

b) Aplicar penalidades, nos casos de infracoes ao presente Regulamento e do 
Codigo de Trânsito Brasileiro (CTB). 

Art. 5 0  - 0 transporte individual de passageiros, na modalidade de Taxi, constitui 
serviço püblico e será explorado por particular (pessoa fisica) mediante permissao 
do Poder Executivo. 

CAPITULO II 

DO PERMISSIONARIO E AUXILIAR 

DAS NORMAS GERAIS 

Art. 6 1  - Considera-se permissionário o motorista habilitado autônomo, pessoa fisica 
que, autorizado pelo Poder Executivo para explorar o servico, dirija seu próprio 
velculo. 
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Parágrafo Unico - Cada pessoa fIsica selecionada pelo Poder Executivo so poderá 
obter 1 (uma) permissao para explorar o servico de transporte individual de 
passageiros em velculo de aluguel. 

Art. 7 0  - 0 permissionário poderá ceder seu direito a urn terceiro, desde que 
mediante aceitacao do Poder Executivo e preenchimento dos requisitos exigidos do 
cedente. 

Art. 8 1  - 0 permissionârio não poderá alienar o velculo registrado nos serviços de 
transporte individual de passageiros em veiculos de aluguel, sem prévia liberaçao 
deste, Poder Executivo. 

Art. 9 1  - E dever do Perrnissionário ao qual for cedida a !icenca, trabalhar no Ponto 
em questão, no minimo por 04 (quatro) dias semanais, salvo motivo de forca major, 
sob pena de perda ou suspensao da permissao pelo Poder Executivo. 

Art. 10 - E obrigacao do permissionário, ao qual for cedida a licenca, observar os 
deveres e proibicOes da Legislacao Nacional de Trânsito e mais: 

a) estar em dia corn suas obrigacoes tributárias; 
b) manter aparéncia sObria, higienica e respeitável; 
c) manter o controle sobre o comportamento do auxiliar, cuja responsabilidade é 

ünica e exciusiva do permissionârio; 
d) providenciar transporte para o passageiro, sem custo adicional, no caso de 

interrupçao da viagem motivada por problemas no veiculo; 
e) conhecer das principais vias, logradouros, hotéis, terrninais de passageiros e 

pontos turisticos do MunicIpio; 
f) nos Pontos, manter-se em fila e em condicOes de prontamente tomar o 

volante, quando se aproximar urn passageiro; 
g) usar vestuário e calcado adequado, sendo vedado o uso de bermuda; 

camisetas e chinelos por parte do Perrnissionário no momenta da prestaçao 
do servico; 

h) seguir o itinerário mais curto, salvo determinacao expressa do passageiro ou 
da autoridade de trânsito; 

i) portar Alvará atualizado, certificado de registro e licenciamento do veiculo 
registrado para atividade; 

j) portar o crachá durante a jornada de trabalho; 
k) não permitir excesso de lotacao; 
I) utilizar a "dispositivo luminoso" no teto do veiculo, durante o dia e a noite 

(iluminado), quando no exercicia da atividade; 
m) não fumar quando estiver conduzindo o veiculo corn o passageiro a bordo; 
n) exibir a fiscalizacao, quando solicitada, documentacao de uso obrigatOrio; 
o) acatar ordens de servico e instrucoes emanadas pelos fiscais do DEMUTRAN-

BP; 
p) proceder corn correcao e urbanidade para corn os passageiros e a pUblico em 

g era I; 
q) auxiliar o embarque de gestantes, criancas, pessoas idosas e deficientes 

fIsicos; 
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r) alertar o passageiro para recoiher seus pertences, ao término da viagem; 
s) entregar ao DEMUTRAN-BP, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, Os objetos 

esquecidos no interior do veiculo; 
t) acomodar a bagagem do passageiro no porta-malas e retirá-la finda a corrida; 
U) indagar o destino do passageiro somente depois Clue este se acornodar no 

interior do veiculo; 
v) fixar em local visIvel a tabela com o valor da tarifa; 
w) cobrar sornente o valor especificado na tabela oficial vigente; 
x) ter troco para ate 10 (dez) vezes o valor da corrida; 
y) não violar o taxIrnetro e somente baixar a bandeira do mesmo após iniciada a 

marcha, e levantá-la quando finda a corrida, depois Clue o usuario tiver 
tornado conhecimento da quantia a pagar; 

§ 10 - Os Permissionários são obrigados a manter os veiculos em condicoes de 
trafego; 

§ 20 - Facilitar por todos os meios e rnodos a acão fiscal dos agentes 
credenciados para tal fim. 

Art. 11 - Os motoristas de taxi não estão obrigados a transportar pessoas: 

- Cujos objetos e animais que conduzarn, ou roupas que usam, possarn 
danificar o velculo ou prejudicar-Ihe o uso; 

II - Que apresentarn sinais exteriores de privacao de sentido, seja por alienacao 
mental, embriaguez ou consurno de drogas; 

Ill - Vestidas corn roupas sujas ou molhadas. 

IV - Portando arma de qualquer especie, salvo quando se tratar de policial ou 
autoridade previamente identificada. 

Parágrafo CJnico - Não havendo recusa, o Perrnissionário assume os riscos 
inerentes aos casos previstos neste artigo. 

Art. 12 - 0 Permissionário ao qual foi cedida a permissao para prestacao dos 
servicos de transporte de passageiros nao poderá entregar a terceiros a 
prestacao deste servico, sem a anuência do Poder Executivo. 

Art. 13 - 0 taxista portador do Alvará é responsável pelos seus auxiliares, que 
deverão estar devidamente cadastrados e identificados junto ao DEMUTRAN-BP. 

Art. 14 - Havendo vaga em ponto de taxi, o interessado em sua transferéncia de 
ponto poderá solicitá-la ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, sendo Clue, por ocasião 
da mudanca, será cobrada uma taxa referente a Ufirs. 

Art. 15 - Os condutores de taxi deverão apresentar, no ato de sua legalizacao 
junto ao DEMUTRAN-BP, certidão negativa do Cartório de Distribuicao Criminal, 
relativamente aos crimes de Homicidlo, Roubo, Estupro, Corrupcao de Menores, 
renovável a cada 5 (cinco) anos. 

Art. 16 - As tabelas de precos das corridas no Municipio serão organizadas pela 
Prefeitura, sob a supervisão de 01 (urn) taxista de cada ponto acirna de 08 (oito) 
vagas. Cada taxista representante do seu ponto terá uma tabela oficial. 
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Art. 17 - Os taxistas usarão crachás para meihor identificacao, fornecidos pelo 
OEM UTRAN-BP. 

Art. 18 - Passa para competência do Diretor do Departamento Municipal de 
Transportes e Trânsito (DEMUTRAN-BP) a emissao do Alvará de Licenca 
autorizado pelo Chefe do Poder Executivo, que poderá ser transferIvel após 03 
(três) anos, corn pagamento de uma taxa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reals) 
reajustáveis anualmente pelo IPC, ou outro indice que o substitua, a ser 
depositado no FMTT (Fundo Municipal de Transportes e Trânsito). 

CAPITULO iii 

DOS TRIBUTOS, VISTORIAS E FIscALIzA(;Ao 

SEcAO i 

DOS TRIBUTOS 

Art. 19 - Desde jà, ficam os Permissionàrios dos servicos de transporte individual 
de passageiros em veiculo de aluguel sujeitos ao pagamento dos seguintes 
tributos: 

I) Impostos: 
a) Sobre Servicos de Qualquer Natureza - ISSQN 

II) Taxas: 
a) de Licenca para o ExercIcio de Atividade; 
b) de Vistoria; 
c) de Qualquer outra Taxa que o Poder Executivo julgue pertinente. 

Parágrafo ünico - Os impostos e taxas devidos pelos Perrnissionários terão seus 
valores calculados e atualizados pela Secretaria Municipal de Fazenda, respeitada a 
Iegislacao pertinente. 

SEcAO ii 

DA VISTORIA 

Art. 20 - Compete ao DEMUTRAN-BP proceder a vistoria dos velculos destinados ao 
servico de taxi. 

§ 1 1  - As vistorias serão feitas de 06 (seis) em 06 (seis) meses ou, ainda, quando 
solicitadas pela fiscalizacao e levar-se-á sempre em conta: 

a) todos os equipamentos e acessórios exigidos pelo Código Nacional de 
Trânsito Brasileiro, devidamente instalados e em perfeito estado de conservacao 
e funcionamento; 
b) as exigências deste Regulamento e das normas complementares. 

§ 20  - 0 órgao vistoriador emitirá selo comprobatorio, Clue deverá ser afixado na 
parte interna do párabrisa dianteiro. 

§ 3° - Não serà permitido o uso de pelIcula protetora no pára-brisa dianteiro que 
impessa a visualizacao do selo pelo lado externo do velculo. 
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Art. 21 - Os velculos taxis somente poderao circular ou estacionar no Ponto depois 
de estarem devidamente emplacados junto ao Orgao competente e vistoriados pelo 
DEMUTRANIBP. 

Art. 22 - Os veiculos envolvidos em transferência e nova autorizaçao de Ponto, não 
poderäo ter mais de 08 (oito) anos de fabricacao. 

sEcAo iii 

DO CONTROLE E DA FISCALIZAçAO 

Art. 23 - A fiscalizaçao dos servicos de transporte de taxi, o controle da operaçao, 
dos condutores e de outras atividades pertinentes ao STT-BP serão de exciusiva 
competência do DEMUTRAN/BP, que atuarâ em caráter permanente, intervindo 
quando e da forma que se fizer necessária ao atendimento do interesse pUblico, corn 
especial ênfase nos aspectos relacionados corn a seguranca e a comodidade dos 
passageiros e a pontualidade e regularidade do serviço. 

Art. 24 - Quando circunstància de forca maior ocasionar a interrupcão dos servicos, 
o perrnissionário ficará obrigado a comunicar imediatamente o ocorrido a fiscalizaçao 
do DEMUTRAN/BP, especificando as causas e comprovando-as, quando necessário. 

Art. 25 - 0 DEMUTRAN/BP rnanterá cadastro atualizado dos velculos, dos 
permissionarios e dos motoristas auxiliares. 

Art. 26 - Os fiscais do DEMUTRANIBP terão livre acesso e trânsito aos veiculos, 
mediante apresentacao de identidade funcional. 

Art. 27 - Os fiscais do DEMUTRANIBP poderão determinar a irnediata retirada de 
trafego dos velculos, sempre que constatarem irregularidades ou o nao cumprimento 
de normas e determinaçOes referentes as condicOes de seguranca, higiene, conforto 
e regularizaçao da documentacao do velculo. 

Parágrafo ünico - Será apreendido e removido para local determinado pelo 
DEMUTRAN/BP o veIculo que estiver irregular. 

Art. 28 - Todo o velculo Clue opera servico de transporte de taxi, caso não seja 
concedido, permitido ou autorizado pelo Poder Püblico Municipal, será retido, 
aplicando-se as sansOes previstas neste regulamento e no CTB, pela autoridade 
competente. 

Parágrafo ünico - 0 DEMUTRAN/BP cornunicará o fato ao DETRAN/RJ, para fins 
de desemplacamento e regularizacão. 

CAPITULO IV 

DOS VEICULOS, DOS TAXIMETROS E TARIFAS 

SEcAo i 

DOS VEICULOS 
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Art. 29 - Os veiculos, além de outras exigencias regulamentares, terão de satisfazer 
Os seguintes requisitos: 

I - ter fabricacao maxima de 08 (oito) anos e estando em perfeito estado de 
conservacao; 

II - ser do tipo automôvel ou carnioneta, corn capacidade para no mInimo 05 (cinco) 
passageiros, de duas ou quatro portas; 

Ill - Confer nUmero seq uencial nos paralamas traseiros; 

IV - Conter dispositivos luminosos sobre suas carrocerias, que facilArt.a sua 
identificacao durante o dia e a noite. 

Parágrafo (inico - Ressalvadas as disposiçoes legais e as deste Regulamento, nao 
poderao ser alteradas as caracterIsticas originais dos veiculos, nem afixados, 
decaiques ou inscriçOes não autorizadas pelo DEMUTRAN-BP ou, ainda, instalados 
acessôrios näo previstos neste Regularnento. 

Art. 30 - Nos casos de afastarnento do Ponto, para reparos ou venda de veiculo, o 
perrnissionário deverâ comunicar ao DEMUTRAN-BP, que expedirá autorizacao para 
tal fim corn prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias. 

§ 1° - 0 prazo aludido no presente artigo é improrrogavel, findo o qual, deverá o 
Perrnissionário apresentar a nota fiscal de prestacao de servico (original) da 
ernpresa ou do profissional habilitado e o velculo para nova vistoria. 

Art. 31- Nos casos de afastamento do Ponto por motivo de roubo, furto, incêndio ou 
acidente de trânsito, o Permissionário, poderá dirigir veiculo de outro Permissionário 
corn autorizacao do DEMUTRAN-BP, enquanto perdurar o afastamento. 

Parágrafo Unico - 0 permissionãrio ficará na obrigaçao de apresentar ao 
DEMUTRAN-BP, no prazo máximo de 48 horas, o Registro de Ocorréncia ( RO) 
coma documento comprobatôrio. 

SUB-sEcAo 

DA PROPAGANDA 

Art. 32 - A publicidade nos taxis será expressa através de anUncio restrito as partes 
externas do veiculo, desde Clue nao prejudique suas caracterIsticas originais, sendo 
vedada propaganda de incentivo ao fumo e bebidas alcoôlicas e politico-partidárias 
ou religiosas. 

§ 1 0  - A colocacao de anUncios poderá ser feita nas portas dianteiras e traseiras, 
assirn como na parte externa da traseira do velculo. 

§ 20 - 0 nümero máximo de anüncios permitidos para cada veiculo será de 
05(cinco). 

§ 31  - Nao é permitida a colocacao de anUncios nos vidros dos veiculos, salvo no 
vidro traseiro, em material aprovado pelo CONTRAN, devendo ser apresentado o 
certificado correspondente. 
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Art. 33 - Os anUncios devem ser escritos em boa e pura linguagem, ficando, por 
isso, sujeitos a revisão competente, se assim se julgar necessária. 

Art. 34 - A exploracao ou utilizacao dos meios de publicidade depende de licenca 
previa da Prefeitura de Barra do Piral. 

Parãgrafo Unico - 0 pedido de licenca será promovido pelo Permissionário, em 
termos e condicOes fixados em Lei Complementar. 

SEçAO ii 

DOS TAXIMETROS E TARIFAS 

Art. 35 - E obrigatório o usa de taxImetros, nos veiculos de aluguel, do tipo manual 
ou digital que contenha os mesmos dispositivos. 

§10  - As tarifas de taxi serão fixadas pelo Poder Executivo, após estudos promovidos 
pelo DEMUTRAN-BP. 

§ 21  - Sempre que houver alteracao tarifária, preceder-se-á afericao dos taximetros, 
iniciando-se tal afericao apOs 03 (trés) dias a contar da data de publicaçao. 

Art. 36 - Admitir-se-á, a partir do ato de alteracao tarifária, o uso de tabela de 
atualizacao, distribulda pelo DEMUTRAN-BP, desde que afixada visivelmente ao 
passageiro e corn prazo de vigéncia estipulada. 

Parágrafo Unico - As tarifas básicas serão identificadas, respectivamente, par 
bandeira 1 e bandeira 2, sendo seu valor disposto em Lei Complementar. 

CAPITULO V 

DOS PONTOS DE ESTACIONAMENTO 

SEçAO i 

NORMAS GERAIS SOBRE Os PONTOS 

Art. 37 - Os pontos de estacionamento para os taxis serão fixados pelo Poder 
Executivo, através do DEMUTRAN-BP. 

Parágrafo 11  - Será determinada em cada ponto: 

a) localizaçao e nümero de ordem; 
b) a categoria; 
c) a quantidade maxima de veiculos. 

Art. 38 - 0 Poder executivo, comprovada a necessidade, poderá determinar a 
criacao, extincao, transferëncia, ampliacao, diminuicão dos pontos fixos, aumentos 
ou reducao da quantidade de vagas em urn ponto. 
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Art. 39 - Os Permissionários e as pessoas fisicas prestadoras dos serviços de taxi 
deverão organizar-se e empenhar-se no sentido de ser mantida a ordem e a 
disciplina nos pontos de estacionamento. 

SEcAO ii 

DOS TELEFONES NOS PONTOS 

Art. 40 - Nos pontos de estacionamento será permitida a instalaçao de apareihos 
telefônicos, pertencentes aos Permissionários. 

Art. 41 - A transferência destes telefones poderà ser permitida, a pedido da maioria 
dos Permissionários do ponto, quando se identificar outro local mais conveniente. 

Art. 42 - Os telefones instalados nos pontos de estacionamento destinam-se ao usa 
de todos as Permissionários, as quais deverão concorrer para cobrir as despesas, 
de instalacao e manutencao do apareiho. 

Parágrafo ünico - Compete ao coordenador do ponto, escoihido pelos demais 
taxistas no prazo de 30 dias da publicacao deste decreto, ou na sua falta, ao 
Permissionário mais antigo, zelar pe!o cumprimento dos dispositivos deste artigo. 

CAPITULO VI 

DAS lNscRlçOEs E OUTORGAS DAS PERMISSOES 

SEcAO I 

DA ABERTURA DA INSCRIcA0 

Art. 43 - 0 aumento das vagas em pontos ou a criacao de novas pontos de taxi, 
conforme convenléncia do Poder Executivo será determinado levando-se em 
consideraçao a disponibilidade de vagas e o interesse da populacao, respeitando de 
qualquer forma a leg islaçao vigente que regula a matéria. 

Art. 44 - A inscricao de interessados para explorar os serviços de taxi, coma 
Permissionários, somente será admitida par pessoa fIsica, caso haja interesse de 
pessoa juridica na exploracao dos servicos de taxi, deverá ser precedida de 
Iicitacao. 

Art. 45 - 0 pedido de inscricao somente estará disponivel quando houver interesse 
da Administraçao, sendo divulgado este interesse em jornais locais e par meio de 
radiodifusão, informando a Fader Executivo ao DEMUTRAN-BP, sabre seu interesse. 

Art. 46 - A relaçao dos documentos necessàrias para a instalaçao serão divulgados 
no momenta oportuno do suprimento da vaga. 
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Art. 47 - Aos interessados serão estipulados, em edital, os prazos para inscricao e 
quitaçao dos tributos junto a Secretaria Municipal de Fazenda e de vistoria do 
veiculo realizada pelos fiscais de transporte do DEMUTRAN-BP. 

sEcAo ii 

DA INscRI(;Ao DOS AUXILIARIES COMISSIONADOS 

Art. 48 - Será permitido ao titular credenciar, no mâximo, 2 (dois) auxiliares 
comissionados, Os quais deverão atender aos requisitos exigidos neste diploma 
legal. 

Art. 49 - A inscriçao dos auxiliares serã requerida, pelo Permissionário, diretamente 
ao DEMUTRAN-BP, portando os seguintes docurnentos: 

a) carteira nacional de habilitacao categoria B - corn Atividade Remunerada, 
ha mais de 02 (dois) anos; 

b) certidão de feitos criminais passados por Cartório Distribuidor de Barra do 
P ira 1; 

c) comprovante de residéncia no MunicIpio; 
d) certidão negativa da Fazenda POblica Municipal; 
e) documento de identidade; 
f) prova do Gum primento das exigéncias da Previdéncia Social; 
g) cartão de pessoa fisica (CPF); 
h) 02 (trés) fotos 3x4. 

§ 1 1  - Os documentos relacionados neste artigo, corn exceçao dos retratos, serão 
apresentados em côpia autenticada. 

§ 20  - Não será permitida a inscricao de auxiliares por outrem que nao seja o 
permissionário ou seu representante legal, por melo de procuraçao. 

sEçAo Ill 

DA OUTORGA DAS PERMISSOES 

Art. 50 - A outorga da permissao será expressa através de Alvará de Licenca, o qual 
autoriza a interessado a efetuar Os servicos de transporte individual de passageiros. 

Art. 51 - 0 Alvará de Licenca deverá ser renovado anualmente no DEMUTRAN-BP, 
que é a Orgao responsável por sua emissão, desde que quitadas todas as taxas no 
ato de inscriçao. 

Art. 52 - A Permissão para exercIcio da atividade podera ser transferida após 
caréncia de 01 (urn) ano, desde que justificada e autorizada pelo DEMUTRAN-BP. 

§ 1 0  - A Permissão será outorgada após a pagarnento dos tributos incidentes sobre a 
atividade, pelos que satisfaçam plenamente Os requisitos deste Regulamento e suas 
normas complementares. - 
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§ 20  - A Permissão de Clue trata este artigo poderá ser revogada, a qualquer tempo, 
pelo Chefe do Poder Executivo, de forma fundamentada ou ao seu critério 
discricionário, desde que evidenciado o descumprimento, por parte do 
Permissionário, de seus deveres aqul elencados. 

§ 3° - 0 Alvará de Licenca e a Permissão vigorarao enquanto persistirem as 
condiçOes que Os autorizam, 

Art. 53 - Não será concedido, nem renovado, Alvará de Licenca aos Clue estiverem 
em débito corn o Municipio, por falta de pagamento de tributos ou multas referentes 
ao veiculo ou ao serviço permitido, ate que se comprove a quitaçao. 

Art. 54 - 0 Alvará de Licenca expedido pelo DEMUTRAN-BP, conterá: 

1 - a identificacao do prestador do servico; 
2 - identificacao do cadastro; 
3 - a data de inIcio das atividades e o prazo da validade do Alvará. 

Art. 55 - Os taxistas que nesta data já estiverem exercendo esta atividade, deverão 
comparecer no prazo de 03 (trës) meses ao DEMUTRAN-BP, para cadastramento e 
renovacao da permissao obedecida as normas ora Iavradas. 

Parágrafo Unico - Aqueles que descumprirem o prazo constante do caput do 
presente prazo terão automaticamente o seu Alvará cassado para os fins legais. 

CAPITULO VII 

DAS INFRAc0ES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

Art. 56 - Verificada a infracao de norma deste Regulamento, serâ Iavrado auto de 
infracao, do qual constarão: 

I - nome e nUmero da inscricao do permissionário; 

II - identificacao de veiculo, quando for o caso; 

III - local, dia e hora da infracao; 

IV - dispositivo regulamentar infringido, corn descricao sucinta da infracao; 

V - assinatura e nUmero de matricula do emitente; 

VI - assinatura do infrator e data do seu recebimento, sernpre que for 
possIvel. 

§ 1 1  - Uma vez autuado, o Permissionário receberá cápia do auto de infracao 
mediante recibo. 

§ 21  - A assinatura do autuado não significa reconhecimento da infracao, assim 
como a sua auséncia não invalida o ato fiscal. Em caso de recusa, o autuante 
consignará o fato no verso do auto. - 
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§ 
30 - Em nenhum caso, poderá o auto de infraçao ser inutilizado, nem sustado seu 

processo ate decisão final, ainda que tenha ocorrido erro em sua Iavratura. 

Art. 57 - As sancoes correspondentes a inobservância dos dispositivos do presente 
regularnento, serão aplicadas pelo orgao competente de Transportes e Trânsito no 
MunicIpio de Barra do Piral, DEMUTRAN-BP. 

Art. 58 - As Penalidades dispostas neste regulamento serão aplicadas na seguinte 
o rd em: 

a) advertência reservada por escrito: 
b) multa; 
c) suspensao do exercicio da atividade; 
d) cassacao definitiva do Registro. 

Art. 59 - As multas por infraçao das disposicoes deste Regularnento terão seus 
valores fixados em Unidade Fiscal Municipal - UFISB - e serão aplicadas, 
obedecidas as suas respectivas graduaçoes. 

Art. 60 - Constituem infracoes de pequeno porte (nIvel 1) e, portanto sujeitas a 
penalidade leve, fixada em 2 (duas) UFISB: 

a) guardar vaga em ponto no qual nao esteja cadastrado; 
b) trafegar corn veiculo sem nümero sequencial; 
c) trabalhar corn vestuário ou calçado em desacordo corn o regulamento; 
d) falta de certificado de seguro obrigatorio; 
e) transitar corn velculo em más condicOes de funcionamento, seguranca, 

higiene e conservacao; 
f) transitar corn excesso de !otacao, tomando-se por base a capacidade 

licenciada; 
g) cobrar transporte de volume sem estar a isto autorizado pela tarifa em vigor; 
h) fumar em servico; 
i) ligar radio receptor ou transmissor, quando conduzindo passageiros, sem a 

permissao destes; 
j) deixar de entregar ao DEMUTRAN-BP, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

os objetos esquecidos, por passageiros, no interior do velculo; 
k) colocar, sern autorizacao, no veiculo, de inscriçOes, desenhos ou decaique; 
I) deixar de proceder corn correcao e urbanidade para corn os passageiros e o 

pUblico em geral. 

Art. 61 - Constituem infraçOes de médio porte (nIvel 2 - A) e, portanto, sujeitas a 
penalidade media, fixada em 3 (trës) UFISB, corn apreensao e recolhimento do 
velculo ao local a ser definido pelo DEMUTRAN, ate sanada a irreguTaridade, nos 
casos das alineas c, d; 

a) utilizar auxiliares sem o devido registro no DEMUTRAN; 
b) retardar propositadamente a marcha do veiculo ou fazer itinerârio mais 
extenso ou desnecessário; 
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C) alterar as caracteristicas aprovadas para o velculo (cor, tipo da pintura, 
inscriçao, avisos e etc.) sem a devida autorizacao; 
d) remover o selo de vistoria do local especIfico afixado pela fiscalizacao; 
e) exercer suas atividades sem estar de posse do respectivo Alvará de Licença; 
f) recusar passageiros ou viagens, dentro do territôrio do Municipio, exceto por 
motivo justo, assim entendido e aceito pelo fiscal ou pessoa responsável do 
DEMUTRAN-BP. 
g) nao prover garantia de seguranca e comodidade aos passageiros, corn 

excesso de velocidade, freadas e arrancadas bruscas; 

Art. 62 - Constituem infracoes de grande porte (nIvel 3 - A) e, portanto, sujeitas a 
penalidade grave, fixada em 4 (quatro) UFISB, corn apreensao e recolhimento do 
veiculo ao local a ser definido pelo DEMUTRAN, ate sanada a irregularidade: 

a) não cumprimento de editais, avisos, ordens de servico ou instrucao; 
b) falta de docurnentacao do veiculo exigida pela leg islacao em vigor; 
C) exigir o pagarnento de passagem em caso de interrupcao da corrida 
independente da vontade do usuário; 
d) conduzir o veiculo sem o selo de vistoria ou corn o prazo vencido ou 
adulterado; 
e) paralisar o servico sern previa e expressa autorizacao do DEMUTRAN, exceto 
os casos fortuitos ou forca maior. 

Art. 63 - Constituern infracOes de máximo porte (nIvel 4 - A) e, portanto, sujeitas a 
penalidade grave, fixada em 5 (cinco) UFISB, corn apreensao e recolhimento do 
velculo ao local a ser definido pelo DEMUTRAN, ate sanada a irregularidade: 

a) recolocar o velculo em tráfego sem autorizacão do OEM UTRAN-BP; 
b) desacatar ou se recusar a apresentar documentos, ou ainda, deixar de 
atender qualquer solicitacao expressa pela autoridade fiscal; 
c) ceder veiculo para exploracao dos servicos a pessoa nao cadastrada para o 
mesmo; 
d) incontinéncia püblica; 
e) embriaguez. 

Art. 64 - Para efeito de aplicacao das multas, serão consideradas reincidências as 
repeticOes das infracOes verificadas no perlodo de 180 (cento e oitenta) dias pelo 
mesmo Permissionário. 

§ 
10 - No caso de reincidência, as infracOes capituladas nesta lei serão punidas corn 

acréscimo de metade do valor da infracao, de acordo corn a tabela abaixo: 

NIVEL sANçAo REINCIDENCIA 
1 2 UFISB 3 UFISB 

2-A 3UFISB 4,5UFISB 
3-A 4 UFISB 6 UFISB 
4-A 5 UFISB 7,5 UFISB 

§ 20 - Nas infracoes assinaladas corn a letra "A", aplica-se a penalidade acrescida 
corn apreensao e recolhimento do veiculo. 
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§ 
30 - A tipificacao prevista neste artigo não impede que, em decorrência da análise 

de circunstâncias agravantes, como má-fé e negligOncia do infrator, bern como a 
repercussão do fato, sejam aplicadas as penas de suspensão ou extincao da 
permissao. 

Art. 65 - Considerar-se-á também as infraçoes estabelecidas pelo Codigo de 
Trânsito Brasileiro e as sancoes serão aplicadas de acordo corn o próprio. 

Art. 66 - São casos de cassaçao do Alvará de Licenca: 

a) atentar contra o pudor pUblico; 
b) violar o taxImetro, quando a legislacao exigir seu uso obrigatOrio; 
c) for condenado em ação criminal em que nao caibam mais recursos; 
d) não apresentar o cairo para vistoria, no prazo estabelecido pelo DEMUTRAN - 

BP; 
e)deixar de renovar o alvará corn tolerância de 15 (quinze) dias, par 

determinacao expressa e fundamentada do Chefe do Executivo. 

[AirJI IIJ 1191'A III 

DAS DIsPosIçOEs FINAlS 

Art. 67 - Aqueles Clue exploram os servicos definidos neste Regulamento deverao 
providenciar a baixa de sua inscricão ate 30 (trinta) dias após o encerramento de sua 
atividade. 

Art. 68 - So será fornecido ou renovado a Alvará de Licenca aos Permissionários 
cujos veiculos tenham sido aprovados em vistorias feitas pelos fiscais de transporte 
do DEMUTRAN-BP. 

Parágrafo Unico - No caso de reprovacao do velculo na vistoria, nao poderá o 
Permissionãrio exercer suas atividades, salvo quando liberado pelo Diretor do 
DEMUTRAN-BP, apOs nova vistoria realizada e desde que sanadas todas as 
irregularidades. 

Art. 69 - 0 Permissionário cuja permissao tenha sido cassada, nao poderá 
candidatar-se a nova permissao ou a novo registro, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a 
contar do ato de cassacão. 

Art. 70 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Direcao do 
DEMUTRAN - BP, em primeira instância, e em grau de recurso pelo Chefe do Poder 
Executivo. 
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